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 A “forma escola” atual é a longa concretização de uma visão de mundo e de e-

ducação predominantes. É uma forma historicamente produzida segundo certas “inten-

ções”. Vista com ingenuidade é um conjunto de salas de aula e espaços agregados (re-

feitório, cozinha, sala dos professores, do diretor, pátios, etc.) destinados a acolher as 

novas gerações. A arquitetura parecera neutra, à primeira vista. Entretanto, tais espaços 

instituem relações entre aqueles que os habitam. São campos de poder assimetricamente 

constituídos no interior de uma sociedade de desiguais. A finalidade geral é poder alte-

rar as relações de seus habitantes (em especial os estudantes) com as coisas e com as 

pessoas (Shulgin, 1924). 

 Esta dimensão espacial é vivida em acontecimentos que se desenrolam em seus 

tempos e ritmos (tempo para estudar, tempo para aprender matemática, tempo para brin-

car, tempo para planejar, tempo para gerir). Nada é tão demarcado na forma escola atual 

como seus tempos. Instituí-los implicou em decisões igualmente orientadas por uma 

visão de mundo e por concepções de educação. Tais decisões foram implementadas há 

tanto tempo na história da escola que já não nos damos mais ao trabalho de examiná-las 

e, em geral, damos isso por suposto e naturalizado. 

 É o confronto entre visões de mundo que faz com que tenhamos como conse-

quência várias propostas divergentes para organizar a escola, seus espaços e tempos. 

Paulo Freire, C. Freinet e M. Pistrak são exemplos de educadores que discordaram dos 

pressupostos da organização escolar e se dispuseram a reinventá-la com outras concep-

ções.  

 Os tempos e espaços da escola são, portanto, contraditórios e tensos – como ten-

sa e contraditória é a própria sociedade que a cerca. Há uma permanente disputa em tais 

espaços que reflete as diferentes concepções de educação, as diferentes finalidades edu-

cativas atribuídas. A progressão continuada e os ciclos estão inseridos neste ambiente.  

                                                
1 Trabalho produzido para o GT 13 Educação Fundamental. 27ª. Reunião Anual da ANPEd, Caxambu (MG) de 21 a 24 de novem-
bro de 2004. 
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No processo histórico de disputa pelos espaços e tempos da escola, a década de 

90 foi palco de um assédio à sala de aula e ao professor. O debate entre o efeito dos fa-

tores pedagógicos internos à escola versus fatores externos a esta foi acirrado. Desde o 

relatório Coleman2 ter minimizado o efeito dos fatores pedagógicos internos da escola 

em favor dos fatores externos, houve uma corrida na direção oposta, para evidenciar a 

contribuição da escola ou o valor que esta agrega ao aluno, descontadas as variáveis de 

contexto. A questão ainda persiste, mas estamos talvez mais conscientes de que é o con-

junto destes fatores que explica a variabilidade do desempenho das crianças na escola e 

não apenas um dos lados (o de dentro ou o de fora) da escola.  

Isso ajuda mas não nos leva muito longe já que no dia-a-dia da escola os fatores 

que usualmente estão mais sujeitos às nossas tentativas de mudança são os pedagógicos, 

os de dentro da escola. Uma das variáveis externas de grande significação educacional, 

como o nível sócio-econômico por exemplo (um indicador do nível de desigualdade 

social existente do lado de fora da escola) continua sendo um fator amplamente fora de 

controle para as políticas públicas e para a escola, sujeito a regras “de mercado” que 

ampliam cada vez mais o fosso entre as classes sociais. 

Sob uma crise considerável iniciada nas proximidades da década de 70, o capital 

foi obrigado a “lançar o trabalhador ao mar” gerando políticas que recompusessem suas 

taxas de acumulação de curto prazo, mas que abriram crises adicionais no campo do 

emprego, da saúde, da habitação e da educação, para citar alguns. A meta-narrativa libe-

ral do progresso continuou em larga escala uma utopia. 

 O desencanto com a utopia liberal (e com a utopia socialista) marcou fortemente 

o final do século XX, imerso na crise do capitalismo real. A “justificativa cultural” do 

desencanto e das crises não tardou a se apresentar na forma de um pós-modernismo in-

gênuo que, desesperançado das meta-narrativas do século XX, desistiu da Política e 

lançou-se em um individualismo narcisista (a ênfase na diferença) e contraditoriamente 

comprou facilmente teses que acolheram, ao nível da cultura, as necessidades de preser-

vação da ordem econômica e social moderna.3 O instinto de sobrevivência do capital 

agiu mais rápido e atuou por incorporação.4 

                                                
2

 Ver Coleman e outros, 1966. 
3 Jameson (2002) considera que o pós-modernismo não é a dominante cultural de uma ordem social totalmente nova mas é apenas o 
reflexo e aspecto concomitante de mais uma modificação sistêmica do próprio capitalismo em sua fase tardia. O começo da década 
de 70 é apontado como o momento em que estes fenômenos infra-estruturais são fundidos à “estrutura de sentimento” cultural (p. 
23-5). Sanfelice (2001) enfatiza que “a base material da pós-modernidade é então a globalização econômica com todas as implica-
ções que este fenômeno vem significando para as sociedades ou sujeitos (...) subjetivamente desprovidos de qualquer senso ativo de 
história” (p. 7). Para o autor este movimento eterniza a pós-modernidade, a globalização, a lógica de mercado e o neoliberalismo 
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A educação não escapou a este movimento de desregulação/desconstrução. Co-

mo em outros campos, esta desconstrução significou transferir o controle do públi-

co/coletivo para as regras do mercado/indivíduo – a título de flexibilizar. O público e o 

coletivo foram identificados com um “nós” opressor, o que abriu caminho para um “eu” 

individualista que se comporta, agora, ao sabor de uma sociedade que migrou sua ética 

em direção ao consumo5, portanto, valorizando a fugacidade dos momentos, a instanta-

neidade das relações, a indeterminação dos discursos, enfim, uma verdadeira proletari-

zação cultural6 que acompanhou a real proletarização econômica aprofundada na década 

de 90. Os estudos, nos próximos anos, esclarecerão melhor esta relação neoliberalis-

mo/pós-modernismo/conformismo social. 

 A despeito do desencanto pós-moderno (e seu conformismo) a década de 90 foi 

palco de uma grande ênfase nas políticas públicas educacionais forjadas no interior des-

tes movimentos contraditórios. Conservadores e liberais juntaram-se em um novo mo-

vimento, o neoliberalismo (Gamble, 1988) e a um outro campo, progressista e compro-

metido com as transformações sociais de fundo, coube a oposição. Os tempos e espaços 

da escola continuaram no centro das disputas, puxados pelas transformações na base 

tecnológica da produção e pelas novas configurações que o trabalho e as profissões as-

sumiram.  

As modificações conhecidas como progressão continuada e como ciclos são par-

te destes embates dos anos 90 e procuraram alterar os tempos e/ou espaços da escola, à 

medida em que as propostas políticas neoliberais e progressistas foram adquirindo con-

trole sobre o aparato estatal e necessitaram por em práticas as suas idéias sobre educa-

ção. Note-se que a implantação destas se dá como política pública e não como simples 

experimentos, sendo usualmente políticas de rede. Isso também deve nos alertar para o 

                                                                                                                                          
que “apesar das posturas pós-modernas termina sendo a sua própria grande narrativa”. Tal contradição já havia sido denunciada 
também por Jameson (2002, p. 16) como “o retorno imprevisível da narrativa como a narrativa sobre o fim das narrativas”. Esta 
incoerência pode ser generaliza ainda mais, a partir do conceito de contradição performativa de Habermas, quando afirma que os 
pós-modernos fazem uso de formas de argumentação racional, ao mesmo tempo em que denunciam a “razão” (Norris, 1998, p. 110). 
4

  Um dos objetivos da ênfase na diferença é naturalizar as diferenças sociais e suas conseqüências.  
5 “Na presente etapa de modernidade tardia – esta segunda modernidade ou pós-modernidade -, a sociedade humana impõe a seus 
membros (outra vez principalmente) a obrigação de ser consumidores. (...) a norma que lhes impõe, [é] a de ter a capacidade e 
vontade de consumir.” A nossa é “uma comunidade de consumidores” no mesmo sentido em que a sociedade de nossos avós (...) 
merecia o nome de “sociedade de produtores” (p. 44). “Na forma ideal, por isso, um consumidor não deverá aferrar-se a nada, não 
deverá comprometer-se com nada, jamais deveria considerar satisfeita uma necessidade e nem um só de seus desejos poderia ser 
considerado o último. A qualquer juramento de lealdade ao compromisso dever-se-ía agregar esta condição: “Até novo aviso”. 
Daqui para frente, importará só a fugacidade e o caráter provisório de todo compromisso, que não durará mais que o tempo necessá-
rio para consumir o objeto do desejo (...)” (Bauman, 2003, p. 46). 
6 Touraine, discutindo a necessidade de se apostar em uma saída para a crise da modernidade a partir de uma imagem do sujeito 
pessoal e da relação com o outro reconhecido como sujeito, afirma que é necessário escaparmos à tentação pós-modernista “porque 
a tentação pós-modernista nos levaria a uma proletarização cultural muito mais profunda que a proletarização social do século 
passado,” (Touraine, 1998, p. 25-6). Devo agregar que, apesar dos respeitáveis colegas que existem dentro do movimento pós-
moderno brasileiro, o ambiente geral que se está criando é o descrito por Touraine. 
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fato de que tais propostas pedagógicas são provenientes de diferentes políticas e não 

podem ser examinadas como se fossem um conjunto homogêneo.  

Nos limites deste texto, tudo o que se pode fazer, é simplificar tentativamente es-

tas propostas pedagógicas em dois grandes conjuntos: um, que reúne experiências nor-

teadas pela utopia liberal de uma escola eficaz para todos onde aparece como conceito 

central a “inclusão”; e outro, que reúne experiências norteadas pela superação da utopia 

liberal (portanto, pelo desejo de ir além da preocupação com a inclusão formal, não só 

pela necessidade de uma inclusão com “qualidade”, mas também pela necessidade de 

se redefinir o “para que” da inclusão) e que norteia sua atuação baseando-se em finali-

dades educacionais que conduzem à superação dos objetivos restritos da escola liberal 

(aprendizagem de conteúdos escolares, usualmente português e matemática) e aponta 

para a incorporação de experiências socialmente significativas dos estudantes, propici-

ando o desenvolvimento crítico e social.  

Para os esforços liberais reservaremos a denominação progressão continuada e 

para os esforços de superação desta visão, o termo ciclos. 7 Cabe ressaltar, nesta direção, 

que a questão das mudanças possíveis nos tempos e espaços escolares tem a ver, portan-

to, com as finalidades educacionais que são atribuídas a tais tempos e espaços. Esta 

diferenciação será melhor estabelecida ao longo deste trabalho. 

 

 

I. O QUE MUDA 

 

Segundo Franco (2004) em 2002 o censo escolar nacional indicava a existência 

de 82% de escolas organizadas em séries, 10,9% organizadas unicamente em ciclos e 

8,5% organizadas em séries e ciclos. No melhor dos casos, a progressão continuada e os 

ciclos somam 19,4% das escolas do país. Para este autor, 80% das matrículas ainda es-

tão no regime seriado (p. 37). Mesmo somando-se progressão continuada e ciclo, a am-

plitude destas duas novas modalidades de organização pedagógica da escola fundamen-

tal ainda é pequena.  

A APEOESP, que lidera os professores no Estado de São Paulo, assim se mani-

festa sobre a experiência local da progressão continuada: 

 
                                                
7 Há que se notar que estas formas mais atuais de organização têm uma história e foram tentadas sob diferentes denominações nas 
últimas décadas. Para uma introdução, veja-se Mainardes (2001). 
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“A farsa da Progressão continuada: Um dos mais graves problemas do sistema educacional 
brasileiro é o da repetência. A solução para essa questão tem que ser pensada a partir de uma 
profunda reflexão sobre o sistema de avaliação, acompanhada de um conjunto de medidas que 
equipe melhor a escola pública, valorize os profissionais da educação e lhes dê melhores con-
dições para enfrentar tal problema. 
Não é o que vem fazendo a Secretaria Estadual de Educação, que optou por abordar o proble-
ma de um ponto de vista financeiro e contábil, investindo numa fórmula que prioriza a redução 
das estatísticas de repetência e os custos do sistema educacional. 
Alheia às crescentes críticas, a S.E.E. vem mantendo um sistema de progressão continuada ou 
"repetência zero" que, na verdade, representa promoção automática, com resultados muito 
questionáveis dos pontos de vista pedagógico e educacional. 
Não somos defensores da repetência nem partidários da simples utilização da avaliação como 
instrumento de poder do professor sobre seus alunos. Defendemos a instituição de um sistema 
de ciclos que agrupe os alunos por faixa etária, considerando o estágio de desenvolvimento 
cognitivo das crianças e dos adolescentes. O combate à repetência exige também mecanismos 
de acompanhamento permanente dos alunos com dificuldades de aprendizagem; melhoria subs-
tancial das condições de infra-estrutura das escolas, programas de formação, atualização e 
aperfeiçoamento dos professores; gestão democrática da escola e do sistema educacional; inte-
gração entre a escola e a comunidade entre outras medidas essenciais para assegurar a quali-
dade do ensino e a efetiva garantia do aprendizado” (Revista Fórum na Rede, No. 2, 2001).  
 
 
 Em sua crítica a APEOESP enfatiza a necessidade de um conjunto de medidas 

de responsabilidade das políticas públicas, condena o uso de mecanismos destinados 

unicamente ao enxugamento de custos do sistema e estabelece uma distinção entre pro-

gressão continuada e um outro tipo de organização curricular: o sistema de ciclos.  

As críticas também ganharam o dia-a-dia dos jornais. A seguinte manchete de O 

Estado de São Paulo resume a polêmica:  

 
“Sistema de ciclos oculta distorções do ensino: Número de alunos atendidos aumenta, mas os 
problemas de aprendizagem continuam - Segundo uma mãe de aluna, vive-se num sistema de 
''enganação coletiva''. 
“A Escola Estadual Professora Ilka Jotta Germano, na zona sul de São Paulo, aprovou todos 
os alunos da 5ª à 8ª série no segundo bimestre deste ano. O índice de 100% seria um atestado 
da qualidade do ensino, mas, na verdade, pode mascarar um problema da rede estadual paulis-
ta: a promoção automática dos estudantes, mesmo quando não aprendem nada ou quase nada.  
"A política educacional de hoje foi montada para mostrar resultados estatísticos a curto pra-
zo", diz o professor R., que há oito anos dá aulas em escolas estaduais e municipais da Grande 
São Paulo. "Quase não há preocupação com o processo de ensino e aprendizagem, só com os 
números", afirma.  
Ele se refere à reforma realizada pelo governo estadual no ensino fundamental em 1998, que 
resultou na troca das séries por dois ciclos, um da 1ª à 4ª série, e outro da 5ª à 8ª. R. e outros 
professores ouvidos pelo Estado aceitaram dar entrevistas sob a condição de não serem identi-
ficados, por temerem represálias por parte da Secretaria de Estado da Educação. (...) 
O Estado teve acesso a 76 redações escritas [pelos alunos] em 19 de setembro. Os textos - so-
bre a violência nas escolas - apresentam problemas sérios de ortografia e de organização de 
idéias, que revelam graves falhas de alfabetização cuja correção pode levar anos, segundo 
especialistas.  
"É verdade que eles aprenderam a ler e a escrever antes de os ciclos serem adotados, mas o 
atual sistema não está contribuindo em nada para a evolução dessas crianças, muito pelo con-
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trário", diz R. "Os alunos não se dedicam e faltam muito, porque sabem que serão aprovados 
no fim do ano."  
A exemplo de tantos outros professores, R. é a favor dos ciclos, por considerar que o sistema 
aumenta as oportunidades de as crianças aprenderem.  
A idéia é relativamente simples: como as séries são substituídas pelos ciclos e só existe a possi-
bilidade de o aluno ser retido no fim do ciclo, ele teria mais chances de assimilar o que o pro-
fessor ensina no seu ritmo, sem a pressão de obter uma média a fim de passar no fim do ano.  
E, embora haja unanimidade sobre as vantagens do ciclo para o aprendizado, na prática a 
passagem de um sistema para outro foi brusca e acabou reforçando deficiências antigas. "Eli-
minaram a reprovação, mas não puseram nada no lugar", afirma a professora N., que leciona 
em duas escolas estaduais da zona oeste da capital.  
(...) Além disso, a avaliação mudou: a nota da prova não é mais determinante para definir se o 
aluno aprendeu ou não. O professor deve levar em conta outros fatores, como a participação 
em sala de aula e trabalhos, que podem compensar uma nota baixa na prova, possibilitando 
que o aluno seja aprovado e avance no seu ritmo, a chamada progressão continuada.  
Também deve existir uma estrutura paralela de recuperação, para que a criança recupere as 
defasagens. A dificuldade, porém, é tirar a proposta do papel e transformá-la em realidade, de 
modo a atender as necessidades dos pais e das crianças.  
A empregada doméstica Maria Aparecida dos Santos está pensando em contratar um professor 
particular para seu filho Kleberson, de 10 anos, porque ele não consegue acompanhar seus 
colegas de classe. O garoto estuda na 4ª série de uma escola estadual em Mirandópolis, bairro 
de classe média da zona sul, e foi encaminhado para a recuperação paralela. (...) 
E, pelo depoimento de estudantes, ela parece ter razão. Além das faltas, a ausência de limites 
também se manifesta na atitude dos alunos frente às tarefas que devem cumprir. "Quando o 
professor pede um trabalho, eu copio mesmo, porque sei que todo mundo vai tirar A e passar 
de ano", diz a estudante E., ex-aluna de N. Ela estuda na 7ª série em uma escola estadual no 
Butantã, na zona oeste." (O Estado de São Paulo, 1/outubro/2000). 
 

 
 Note-se que  nesta reportagem o termo ciclo é usado como sinônimo de progres-

são continuada. Os problemas que os alunos têm são apresentados como se nunca hou-

vessem existido no sistema seriado e fossem uma particularidade exclusiva do sistema 

de progressão continuada. O mesmo jornal, em reportagem anterior, observa que: 

 
“Sistema de ciclo esconde baixa qualidade:  introdução de ciclos no ensino fundamental é con-
siderada, de um lado, uma tentativa de mascarar o problema da repetência no País, e de outro 
um avanço para garantir a permanência e o aprendizado dos estudantes na escola. Hoje, 8,2 
milhões (23%) dos 36 milhões de estudantes do ensino fundamental no País estão matriculados 
em escolas onde o sistema de ciclos substitui as séries tradicionais e o aluno só pode ser repro-
vado ao fim de duas, três ou quatro séries. 
O ex-reitor da Universidade de Brasília (UnB) e consultor José Carlos de Almeida Azevedo é 
um crítico contundente dos ciclos - sistema previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação e 
incentivado pelo governo federal.  
"Foi a maneira mais fácil arranjada pelos legisladores e pelo Ministério da Educação (MEC) 
para ocultar a repetência", afirma Azevedo. (...)   
Castigo para o aluno - Para a educadora e integrante do Conselho Nacional de Educação 
(CNE) Guiomar Namo de Melo, o fato de um aluno repetir a série não significa que ele vá a-
prender mais. "Pelo contrário, isso é um castigo", sustenta ela, lembrando que estudantes mais 
velhos, provavelmente por causa da repetência, apresentaram desempenho pior do que os de-
mais nas provas do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), aplicadas pelo MEC em 
1997. (...) 
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Azevedo considera o governo federal e os estaduais "incompetentes" para resolver as mazelas 
da educação no Brasil. Para ele, os dois principais problemas do setor são a falta de condições 
de ensino, notadamente de instalações como bibliotecas e laboratórios, e a baixa remuneração 
dos professores, que acaba afastando do magistério os melhores profissionais. 
"Se existe repetência em nível tão alto, o culpado não é o aluno", diz Azevedo, responsabilizan-
do os professores e as escolas pelo mau desempenho dos estudantes. Nesse ponto, ele e Guio-
mar concordam: "A sociedade tem de cobrar é do professor, da escola, da Secretaria da Edu-
cação", reforça ela.   
Debaixo do tapete - Ao adotar o sistema de ciclos, no entanto, os governos estariam tentando 
"esconder o problema da repetência e da baixa qualidade do ensino debaixo do tapete", segun-
do o ex-reitor da UnB. Mas, para Guiomar, o objetivo "é preservar o direito do aluno apren-
der" (O Estado de São Paulo de 28/setembro/2000). 
  
 

Examinemos mais detalhadamente cada uma destas duas propostas: progressão 

continuada e ciclos, com o intuito de estabelecer algumas diferenças básicas entre elas. 

Não deve o leitor assumir que a diferenciação conduza, em si, a uma divisão entre o 

bem e o mal. Como se verá, ambas as concepções padecem de alguns problemas co-

muns e de outros específicos, e têm lastro em políticas públicas diferenciadas. Entretan-

to, enquanto a progressão continuada já estava na agenda liberal desde que ela se apro-

priou do lema “Educação para Todos” no início da década de 90, os ciclos foram inseri-

dos em nossa realidade mais freqüentemente a partir de uma perspectiva crítico-social.  

Esclarecer estas concepções nos deixará em melhores condições para discutir a 

questão posta no início deste documento: Ciclos ou Séries? 

 

A progressão continuada 

De certa forma, os trechos reproduzidos anteriormente já apontam a preocupação 

de que a progressão continuada contivesse o objetivo de meramente lidar com os pro-

blemas educacionais dentro de uma perspectiva economicista: liberando fluxos e enxu-

gando custos. Mas, não é só isso: os liberais acreditam de fato na utopia de uma escola 

que ensine tudo a todos dentro do próprio sistema capitalista.8 A proposta corresponde, 

portanto, a uma visão de mundo. 

Pedagogicamente, os objetivos para a implantação da progressão continuada po-

dem ser encontradas na defesa que Perrenoud (2004) faz dos planejamentos de aprendi-

zagem plurianuais. Segundo este autor, eles teriam as seguintes razões:  

 

                                                
8 O que as experiências socialistas mostraram ser viável em menos de meio século, quatro séculos inteiros não foram suficientes 
para que os liberais demonstrassem a utopia da escola de qualidade para todos.  
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a) definir as etapas mais compatíveis com as unidades de progressão das apren-
dizagens;  
b) permitir um planejamento mais maleável das progressões, uma diversificação 
das trajetórias;  
c) favorecer uma maior flexibilidade para a incorporação diferenciada aos alu-
nos, em diversos tipos de grupos e de dispositivos didáticos;  
d) assegurar maior continuidade e uma coerência mais forte, com a responsabili-
dade de uma equipe por vários anos;  
e) perseguir os objetivos de aprendizagem referentes a vários anos, que constitu-
em referências essenciais para todos e orientam o trabalho dos professores. 
 

As razões apontadas restringem-se ao processo de ensino-aprendizagem. Trata-

se de um planejamento que visa garantir a um maior número de alunos a aprendizagem, 

supondo-se as mesmas finalidades educacionais da escola convencional e a mesma vi-

são de mundo.  

 Bertagna (2003) aponta, ao descrever a concepção de progressão continuada do 

Estado de São Paulo em sua visão oficial, que : “A progressão continuada permite uma 

nova forma de organização escolar, conseqüentemente, uma outra concepção de avali-

ação. Se antes aprovava-se/reprovava-se ao final de cada série, agora se espera que a 

escola encontre diferentes formas de ensinar que assegurem a aprendizagem dos alunos 

e o seu progresso intra e inter-ciclos” (p. 79).  (...) A denominação progressão continu-

ada foi adotada, como enfatizam diversos textos oficiais, porque extrapola a compreen-

são da aprovação automática no sentido apenas de implementação de uma norma ad-

ministrativa, mas contempla o aspecto pedagógico, a crença de que toda criança é ca-

paz de aprender. Então, sempre ocorrerá progresso de aprendizagem mesmo que em 

níveis diferentes. Atrelada a essa concepção está o respeito ao ritmo de aprendizagem 

dos alunos. Cada qual tem o direito de se desenvolver no seu ritmo natural e a escola, 

portanto, deve garantir a aprendizagem do aluno.” (p. 81). 

 Note-se que a raiz da justificativa está baseada em ritmos diferenciados de a-

prendizagem que devem ser aceitos e respeitados como um dado ‘natural’ da realidade. 

A responsabilidade da escola na garantia da aprendizagem do aluno é claramente esta-

belecida a partir dos recursos escolares que devem ser eficazes.  

 Segundo Bertagna (2003) ainda: “a diferenciação entre progressão continuada e 

promoção automática, enfatizada nos textos oficiais, é assim apresentada: na progres-

são continuada “ [...] a criança avança em seu percurso escolar em razão de ter se 

apropriado, pela ação da escola, de novas formas de pensar, sentir e agir”; e na pro-

moção automática, a criança “[...] permanece na unidade escolar, independentemente 
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de progressos terem sido alcançados” (São Paulo (Estado), 1988d, p. 2-3)” (Idem, p. 

81). 

 Com esta concepção de progressão continuada, agrupando-se da primeira à quar-

ta série em um módulo e da quinta à oitava série em outro módulo, foi organizado o 

ensino no Estado de São Paulo e em outros estados.  

A racional é que: “ser contra a progressão continuada é, em nosso entender, ne-

gar a evidência científica de que toda criança é capaz de aprender, se lhe forem ofere-

cidas condições para tal; ou seja: respeito a seu ritmo de aprendizagem e a seu estilo 

cognitivo, bem como recursos para que interaja de modo profícuo com os conhecimen-

tos (São Paulo (Estado), 1998d, p. 2)” (Citado em Bertagna, 2003, p. 83). 9 

 Por estes textos, dois são os pilares da progressão continuada: a) respeito ao rit-

mo da criança; e b) recursos pedagógicos apropriados para o desenvolvimento da crian-

ça. É característica dos esforços para implantar a progressão continuada a ênfase na dis-

cussão do processo de avaliação escolar e a retirada do poder de reprovação dentro de 

agrupamentos plurianuais que usualmente são estabelecidos entre a 1ª. e a 4ª. séries e 

entre a 5ª. e a 8ª. séries do ensino fundamental. Ocasionalmente, estes ciclos podem ser 

subdivididos em ciclos menores de dois em dois anos, configurando-se quatro ciclos de 

dois anos.   

Curiosamente, foram os próprios liberais que denunciaram a lógica perversa dos 

tempos e espaços da escola seriada, há pelo menos 40 anos com Carroll (1963) e há 30 

anos com Bloom, Hastings e Madaus (1971): ‘ ...dado suficiente tempo e apropriadas 

formas de ajuda, 95 % dos estudantes pode aprender a matéria com um alto grau de 

domínio’ (p. 46), já diziam eles. Ou seja, como dirão, a unificação dos tempos é respon-

sável pela diversificação dos desempenhos. Vale dizer que se submetemos os diferentes 

ritmos dos alunos a um único tempo de aprendizagem, produziremos a diferenciação 

dos desempenhos dos alunos. Cada um caminhará a seu ritmo dentro de um mesmo 

tempo único, logo, uns dominam tudo e outros menos. Caso se queira unificar desempe-

nhos (nível elevado de domínio para todos) há que se diversificar o tempo de aprendiza-

gem. Para tal é preciso permitir que cada um avance a seu ritmo usando todo o tempo 

que seja necessário. Estava desvelado o nó da escola – a seriação intra e extra-classe 

das atividades, com tempo único. Mas note-se que os autores deixam  claro que não 

basta dar todo o tempo necessário, é preciso que ele tenha ajuda igualmente diferenciada 
                                                
9 Um depoimento esclarecedor das motivações para o uso da progressão continuada na rede pública do Estado de São Paulo pode 
ser encontrado em Neubauer (2000). 
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para aprender (materiais diversificados, ajuda pontual durante o processo de aprendiza-

gem) de forma que este tempo adicional necessário possa ser suportável para a escola e 

para o próprio aluno em sua aprendizagem. Estava também indicado o elemento cha-

ve para tornar a diversificação do tempo eficaz – existência de “apropriadas for-

mas de ajuda” disponíveis para lidar com os diferentes alunos. Podemos dizer que 

estes são os antecedentes da concepção de progressão continuada.  

A progressão continuada representa um esforço de concretização da utopia edu-

cacional liberal. Mantidas as finalidades educativas correntes da escola, luta-se pela 

inclusão e pelo ensino para todos. Os problemas ocorrem por conta desta contradição: as 

finalidades correntes da escola atual não se destinam à inclusão e ensino para todos. Ao 

contrário, nossa escola foi configurada ao longo da história moderna para dar uma base 

de conhecimentos e habilidades mínima a todos, mas separar os mais “competentes” e 

ensinar de fato a estes. Veremos mais adiante, como a progressão continuada lidou com 

esta contradição criando novas de exclusão coerentes com estas finalidades. 

 

Conservadores versus liberais 

A progressão continuada, do ponto de vista curricular, apesar das junções de sé-

ries, continua tratando cada ano escolar de forma seriada e vê os conteúdos escolares 

como conjuntos de competências e habilidades a serem dominados pelos alunos. A pro-

gressão continuada não se contrapõe à seriação, como alguns crêem. Ela simplesmente 

limitou o poder de reprovar que a avaliação formal tinha ao final de cada série, introdu-

ziu recuperação paralela e tentou “gerenciar” mais de perto o sistema educacional com 

avaliações de sistema e maior controle da escola. Aqui, a questão, portanto, não é optar 

entre progressão continuada ou séries mas entre avaliar com poder de reprovar ou não 

(ver por exemplo, Neubauer, 2000). 10  

O dilema progressão continuada ou série esconde, de fato, um dilema sobre que 

papel atribuir ao processo de avaliação escolar (já que, de modo geral, as finalidades 

educativas são preservadas). Ideologicamente, a questão é entre conservadores e libe-

rais: os primeiros optando pela seriação formal e avaliação com poder de reprovação e 

os segundos pela progressão continuada que preserva as características da seriação, mas 

faz uso somente de avaliação de cunho formativo. Os dois concordam, entretanto, com a 

responsabilização do professor e da escola (daí a ênfase destas políticas nos treinamen-
                                                
10 Tanto isto é verdadeiro que em Santos, uma cidade do interior de São Paulo, o Prefeito substituiu, há algum tempo atrás, a pro-
gressão continuada por progressão avaliada. 
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tos e processos de formação rápidos dos professores e na avaliação de sistema com ran-

queamento de escolas). 11 Nesta visão, os fatores internos à escola devem suplantar as 

limitações dos fatores externos, gerando equidade, a partir de controle externo da esco-

la. 12  

Isto explica porque a política pública que orienta a implantação da progressão 

continuada (São Paulo, por exemplo) está baseada em uma interlocução vertical que 

impõe sua proposta, tal como nos mostra Quagliato (2003). Este tipo de política pública, 

apesar de “envolver” a todos, conversa de fato apenas com os chamados “interlocutores 

válidos”: leia-se, gerências regionais, diretores e intermediários que fazem a ligação 

entre a Secretaria e os professores. 

 

Os ciclos 

Diferentemente da progressão continuada, os ciclos propõem alterar os tempos e 

os espaços da escola de maneira mais global, procurando ter uma visão crítica das fina-

lidades educacionais da escola. Está em jogo mais do que simplesmente liberar fluxos, 

ou sair-se bem em avaliações de sistema ou, ainda,  tirar a avaliação formal juntando 

séries em planejamentos plurianuais. Eles são mais que uma modernização-

conservadora. 

É o caso, por exemplo, da proposta da Escola Cabana na Secretaria Municipal de 

Belém (Pará): “a concepção que norteia a Escola Cabana, baseia-se: na visão de ho-

mem enquanto sujeito histórico, produto e produtor das relações econômicas, sociais, 

culturais e políticas que o transformam e são transformadoras pelos conflitos estabele-

cidos entre as diferentes classes sociais, que se antagonizam na disputa pelo poder he-

gemônico. Esta compreensão, portanto, nos leva a conceber a sociedade como constru-

ção histórica em permanente processo de transformação” (Secretaria Municipal de 

Educação de Belém, 1999, p. 4).   

Nesta experiência, o ensino fundamental está organizado em quatro ciclos: 6 a 8 

anos; 9 a 10 anos; 11 a 12 anos e 13 a 14 anos. O trabalho em ciclos tem como pressu-

postos: uma concepção de conhecimento como processo de construção e reconstrução, 

sendo revestido de significado a partir das experiências dos sujeitos-educandos; a per-

cepção dos envolvidos no processo pedagógico e a valorização de seus saberes sócio-
                                                
11 Deve se ter presente que o neoliberalismo representa uma junção de conservadores e liberais, mas que têm entre si divergências e 
convergências.  
12 No limite se defende uma política que converta os pais em “clientes” da escola, ou seja, tendo poder para escolher a escola de seu 
filho a partir dos rankings de qualidade e levando, ele mesmo, o dinheiro público para a escola através de vales ou vouchers.   
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culturais; a construção de propostas interdisciplinares como alternativa para a superação 

da fragmentação do trabalho escolar; uma efetiva gestão democrática a partir dos espa-

ços de participação popular no interior da escola; a utilização da avaliação escolar e-

mancipatória; e a adoção de uma prática de planejamento participativo (idem, p. 8-9). 

Outra proposta de ciclos é a Escola Plural de Belo Horizonte: “Na organização 

tradicional, o eixo central é o processo de transmissão/assimilação dos conteúdos cur-

riculares em que o aluno deve assimilar um mínimo de 60% dos conteúdos pré-

definidos para a sua aprovação para a série seguinte, caso contrário deverá repetir 

esses conteúdos durante mais um ou vários anos letivos para assimilá-los. A Escola 

Plural traz uma nova organização baseada em três ciclos: 1º. Ciclo (infância) compre-

endendo alunos de 6 a 9 anos de idade; 2º. Ciclo (pré-adolescência) compreendendo 

alunos de 9 a 12 anos de idade; 3º. Ciclo (adolescência) compreendendo alunos de 12 a 

14 anos de idade. (...) O ciclo incorpora a concepção de formação global do sujeito 

partindo do pressuposto da diversidade e dos ritmos diferenciados no processo educati-

vo. À escola caberia o papel de criar espaços de experiências variadas, de dar oportu-

nidades para a construção da autonomia e da produção de conhecimentos sobre a rea-

lidade” (Dalben, 2000a, p. 21). 

Mais claramente podemos dizer que ‘O ciclo, para a Escola Plural, é um tempo 

contínuo que se identifica com o tempo de formação do próprio desenvolvimento huma-

no: infância, puberdade e adolescência’ (Dalben, 2000a, p. 92).   

 Na versão da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, o ciclo dá como parâme-

tro para o professor os seguintes elementos que deverão informar sua prática pedagógi-

ca: as fases do desenvolvimento humano do aluno, suas características pessoais e as 

vivências socioculturais. Ao assumir estes parâmetros a estrutura da escola é repensada 

com maior profundidade do que na progressão continuada, seja pela proximidade da 

organização dos ciclos com o desenvolvimento da criança, seja pelo impacto no currícu-

lo e nas atividades escolares causado pelo privilegiamento das características pessoais 

dos estudantes e suas vivências socioculturais. Uma das grandes mudanças introduzidas 

foi a priorização dos tempos coletivos no ambiente escolar (Dalben, 2000a, p. 65). 

 “O tempo de escola é encarado cada vez mais como oportunidade de uma socia-

lização-vivência o mais plena possível dos profissionais e dos alunos” (Secretaria Mu-

nicipal de Educação de Belo Horizonte, 1994, p. 16). “Os conteúdos escolares, a distri-

buição dos tempos e espaços submetem-se a um objetivo central mais plural: a forma-

ção e vivência sócio-cultural própria de cada idade ou ciclo de formação dos educan-
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dos” (...) “conseqüentemente, o tempo escolar é organizado em fluxos mais flexíveis, 

mais longos e mais atentos às múltiplas dimensões da formação dos sujeitos sócio-

culturais” (idem, p. 26). 

 Do ponto de vista curricular a proposta tenta articular temas transversais (como 

por exemplo sexualidade, consumo, diversidade cultural, etc.)  com as disciplinas con-

vencionais (português, matemática, etc.). “Pensando em um desenho curricular, o que 

se busca é o rompimento com um modelo compartimentado em disciplinas isoladas, 

onde o conhecimento se apresenta descontextualizado da realidade. A proposta é que 

este currículo seja construído a partir da definição coletiva dos temas que representem 

os problemas colocados pela atualidade não de forma paralela às disciplinas curricu-

lares e sim transversais a elas” (idem, p. 41).  

Na mesma direção existiu ainda a Escola Candanga que foi proposta no Distrito 

Federal em 1995 (Fundação Educacional do Distrito Federal, 1997, 2a. edição): “a rea-

lidade vem exigindo-nos a abertura dos tempos e dos espaços escolares. Na organiza-

ção das fases de formação, criam-se ciclos menores dentro do grande ciclo da Educa-

ção Básica Fundamental, trazendo para o centro das preocupações da escola as carac-

terísticas de desenvolvimento de cada idade. Na escola, as fases de formação corres-

pondem a um reconhecimento da existência de ciclos de desenvolvimento, das crianças 

e jovens, confirmada pelos estudos das ciências humanas na modernidade. Cada fase 

compreende a construção de conhecimentos em processos de socialização, vivências e 

experiências” (Fundação Educacional do Distrito Federal, 1997, p. 23). 

 Quanto à organização curricular a Escola Candanga propôs que além dos com-

ponentes curriculares formais, o projeto político pedagógico da escola previsse a inclu-

são de temas transversais que perpassassem não apenas pelos vários campos do conhe-

cimento, mas por todas as atividades vivenciadas pela escola (Fundação Educacional do 

Distrito Federal, 1997, 2a. edição, p. 16). 

 Outra proposta também pode ser encontrada na Escola Cidadã da Secretaria Mu-

nicipal de Educação de Porto Alegre, como aponta Krug: ‘Os ciclos de formação consti-

tuem uma nova concepção de escola para o ensino fundamental, na medida em que 

encara a aprendizagem como um direito da cidadania, propõe o agrupamento dos estu-

dantes onde as crianças e adolescentes são reunidos pelas suas fases de formação: in-

fância (6 a 8 anos); pré-adolescência (9 a 11 anos) e adolescência (12 a 14 anos). As 

professoras e professores formam coletivos por ciclo, sendo que a responsabilidade 
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pela aprendizagem no ciclo é sempre compartilhada por um grupo de docentes e não 

mais por professores ou professoras individualmente’ (2001, p. 17). 

 Do ponto de vista curricular “ensinar, na perspectiva teórica dos ciclos de for-

mação em Porto Alegre, passa pelo estabelecimento de novas relações escolares, pelo 

reconhecimento das diferenças de aprendizado em suas formas e tempos” (...) “precisa 

de nova possibilidade estrutural de práticas com trabalhos coletivos, conteúdos organi-

zados a partir da realidade de cada comunidade” (2001, p. 53). O diferencial desta 

experiência fica por conta do instrumento para o desenvolvimento curricular: o “com-

plexo temático” 13.  

 O espaço escolar é entendido como um local em interface com a realidade do 

entorno da escola e regido por princípios democráticos: “a escola deve ser um espaço 

de divulgação do que é produzido pela comunidade escolar. Este espaço democrático, 

criativo, de organização do pensamento, de debates e luta, constitui-se num instrumen-

to de formação da cidadania” (Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre, 

1995, p. 34). 

  Este conjunto de propostas brevemente mencionadas propõe finalidades educati-

vas diferenciadas para a escola onde destacam-se as vivências de experiências social-

mente significativas para as idades dos alunos, a reflexão crítica e a produção de conhe-

cimento na interface com a realidade social atual, entre outras. Estão além, portanto, de 

preocupações com ações que gerem um menor custo para o sistema educativo, ainda 

que não o desconsiderem (turmas de aceleração para regularizar o fluxo idade-série, por 

exemplo). 

 Nestas propostas os processos de avaliação são todos revistos na linha de uma 

avaliação emancipatória o que faz com que as preocupações das propostas de progres-

são continuada (tempo diferenciado de aprendizagem e recursos apropriados às dificul-

dades de aprendizagem) sejam incorporados por elas. Tal enfoque avaliativo conduz à 

redução de reprovação e a ações de recuperação e reforço da aprendizagem do aluno, 

além de permitir que o estudante se veja como sujeito de um processo que visa construir 

o seu conhecimento. Mostra ainda que, em especial nos ciclos, há uma ênfase em pro-

cessos democráticos e participativos de gestão, bem como, no incentivo ao envolvimen-

to dos alunos na própria vida escolar como forma de desenvolver a sua autonomia. O 

desenho curricular é mais integrado e flexível, permitindo levar em conta características 
                                                
13 Baseado em Pistrak, M. M. (1925), ver igualmente Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre. Cadernos Pedagógicos no. 
9, 1996. 
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dos alunos e a sua inserção social local (temas geradores, complexos temáticos, temas 

transversais, por exemplo). 

 Falando da realidade francesa, Forquin (2001) propõe, ainda que esquematica-

mente, três concepções que dariam conta do debate sobre a evolução dos programas 

escolares e do que pode ser considerado “fundamental” de ser ensinado pela escola: 

uma concepção lógico-enciclopédica que deseja abrir a todos a totalidade dos conheci-

mentos a partir de uma identificação racional de seus elementos constitutivos; uma con-

cepção prática ou instrumental, que coloca ênfase em uma abordagem dos programas 

como objetivos operacionais e competências mínimas exigíveis; e uma concepção cultu-

ral e patrimonial, que destaca a transmissão dos valores e das referências essenciais em 

que uma comunidade, uma nação ou uma civilização pode se reconhecer (p. 113).  Co-

mo acaba sugerindo o próprio autor, estas classificações não são excludentes e certa-

mente não se trata de subestimar a importância dos domínios, das ferramentas cogniti-

vas, das competências metodológicas e de procedimentos, muito menos de ignorar as 

diferenças construídas anteriormente à escolarização. Ela pode ser útil para classificar as 

predisposições das propostas curriculares.  

Em nosso entender, entretanto, trata-se de localizar a faceta mais avançada desta 

classificação e lidar com ela como uma posição “superadora por inclusão” das demais. 

Enquanto a seriação tende a favorecer uma concepção lógico-enciclopédica, a progres-

são continuada fica próxima a uma concepção prática ou instrumental e os ciclos apro-

ximam-se mais de uma concepção cultural. Com este entendimento, a despeito de uma 

experiência concreta poder corresponder ou não, em si, a estas classificações, todas elas 

sempre limitadas, podemos dizer que o ambiente curricular dos ciclos supera por inclu-

são o ambiente curricular das experiências de progressão continuada, ou seja, mantém o 

que há de positivo e vai além. Tem que ser assim se não quisermos cair em um multicul-

turalismo vazio que termina oferecendo ensino de pobre para pobre. 

 Do ponto de vista político e ideológico, a proposta de ciclos é herdeira de uma 

postura progressista, que vê a escola como um espaço transformador e que para tal, deve 

ser igualmente transformado em suas finalidades e em suas práticas, em seus espaços de 

gestão e em seus tempos de formação. Para que os estudantes atuem na vida de forma 

transformadora, é necessário que o espaço da escola favoreça a prática transformadora, 

a começar por ela mesma. 
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II. O QUE NÃO MUDA 

 

 Segundo Creso (2004) as taxas de escolarização no ensino fundamental brasilei-

ro passaram de 90.2% em 1995 para 96,5% em 2001. Cresceu a cobertura. 

A taxa de repetência no ensino fundamental, que já vinha caindo, tem uma forte 

queda entre 1995 e 1998 e volta a crescer, ainda que pouco, em 1999 e 2000, para en-

saiar uma pequena queda novamente em 2001. Em termos percentuais a taxa de repe-

tência caiu de um patamar superior a 32% no início da década de 90 para algo em torno 

de 20% em 2001. Os esforços de “inclusão” da década ainda amargam uma alta taxa de 

repetência. Basta vermos o resultado das taxas de repetência na educação básica brasi-

leira mais detalhadamente, referente ao melhor ano (2001):   

Segmento Série e percentual de repetência 

Ensino fundamental 1a. parte 1a., 32% 2a., 20% 3a., 17% 4a., 14% 

Ensino fundamental 2a. parte 5a., 24% 6a., 17% 7a., 16% 8a., 15% 

Ensino médio 1a., 26% 2a., 19% 3a., 13%    -- 
Fonte: Base de dados INEP/SAEB, em Creso (2004). 

 

 A situação não melhora se olharmos para a proficiência média obtida no SAEB 

pelos alunos no período de 1995-2001. As médias em matemática e língua portuguesa 

neste período caíram. O autor ilustra esta queda com os resultados da proficiência média 

em matemática. A inclusão dos dados já disponíveis para 2003 não altera substancial-

mente este quadro. 

 

Evolução das Médias em Matemática  
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 Duas são as principais conclusões a que este pesquisador chega e que são rele-

vantes para nossa discussão sobre o que muda ou não muda com a progressão continua-

da ou com os ciclos:  

1. muito embora a taxa de repetência no ensino fundamental tenha decrescido no 

período, encontra-se tendente a estabilizar-se em um nível ainda muito elevado a partir 

de 1998; e  

2. ao longo do tempo, há queda na proficiência média dos alunos que freqüentam 

a 4a. série do ensino fundamental.  

 Cabe retirar de cena, logo de início, a possibilidade de que este quadro se deva à 

implantação dos ciclos ou da progressão continuada. Com 80% das matrículas e repre-

sentando quase 90% da opção das escolas, o regime seriado é largamente o dominante 

nas redes de ensino do país.  

Para Creso (2004) “a evidência disponível não referenda a aflição de políticos e 

de setores da sociedade que tendem a associar ciclos à deterioração da qualidade. 

Primeiramente, porque a organização da escolarização em ciclos tem dimensão ainda 

muito pequena para fazer a diferença, para melhor ou para pior, no Brasil como um 

todo. Em segundo lugar, porque a deterioração da qualidade havida na 4a. série não se 

concentrou na parte do sistema educacional organizado em ciclos. Em terceiro lugar, 

porque a pesquisa que procurou mensurar diretamente o efeito da organização da es-

colarização sobre a proficiência (Ferrão, Beltrão e Santos, 2002) – que precisa ser 

considerada com cautela, diante das enormes limitações nos dados disponíveis – não 

referenda a associação entre forma de organização e queda de proficiência” (p. 38).  

 No começo da década de 90, antes portanto do vendaval das políticas públicas 

neoliberais, Patto (1990) resumia a compreensão das dificuldades por que passava a 

escola fundamental da seguinte maneira: “1. As explicações do fracasso escolar basea-

das nas teorias do déficit e da diferença cultural precisam ser revistas a partir do co-

nhecimento dos mecanismos escolares produtores de dificuldades de aprendizagem. (...) 

2. O fracasso da escola pública elementar é o resultado inevitável de um sistema edu-

cacional congenitamente gerador de obstáculos à realização de seus objetivos. (...) 3. O 

fracasso da escola elementar é administrado por um discurso científico que, escudado 

em sua competência, naturaliza esse fracasso aos olhos de todos os envolvidos no pro-

cesso.” Com uma visão positiva do futuro, Patto agregava um quarto item: “4. A convi-
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vência de mecanismos de neutralização dos conflitos com manifestações de insatisfação 

e rebeldia faz da escola um lugar propício à passagem ao compromisso humano-

genérico” (p. 340-8).  

Depois de 14 anos destas conclusões, as crianças estão em melhores condições 

de progresso?  As políticas públicas neoliberais melhoraram as condições de vida da 

população e com isso diminuíram as influências externas negativas sobre o processo de 

formação? As políticas educacionais viabilizam algo mais do que a inclusão formal para 

todos? Os mecanismos internos e externos de exclusão estão contra-controlados? 

 Os dados relativos à queda de desempenho dos alunos do ensino fundamental ao 

chegarem à 4a. série são comumente explicados como produto do aumento da cobertura.  

Ou seja, a pobreza foi incluída na escola de forma que mais de 96% dos alunos em ida-

de escolar estão dentro dela. Há quase plena inclusão formal. Mas este é o problema: 

como ensinar os pobres sem discriminá-los com uma educação de pobre? 14 Como já 

reclamava o ex-Ministro Paulo Renato Souza (2001), a propósito dos resultados adver-

sos do Brasil no exame internacional PISA: “O sistema educacional brasileiro não opera 

no vácuo, ele é reflexo direto da situação social brasileira”. Ou seja, as médias gerais 

caem à medida que os pobres acessam a escola.  

 Deixando de lado toda a precariedade das medições do SAEB, nas quais se ba-

seiam estas análises, as quais só mais recentemente aumentaram seu grau de acuidade e 

nível tecnológico, e aceitando a explicação de que de fato a queda se deveu ao aumento 

de 6,3% ocorrido entre 1995 e 2001 na cobertura, estamos diante do verdadeiro proble-

ma: não basta colocar a pobreza na escola e preciso ensiná-la. E isto vale tanto para a 

seriação, para a progressão continuada como para os ciclos. Parece que estamos diante 

de um fenômeno antigo e resistente. 

  

 A natureza da escola na modernidade15 

 A escola, com a função que a conhecemos hoje, é uma construção histórica do 

final da idade média quando nos séculos XIII e XIV começava a nascer nas entranhas 

da crise do feudalismo o moderno sistema mundial capitalista que se consolidaria nos 

séculos XV e XVI (Wallerstein, 1979).   

                                                
14 Há uma versão de multiculturalismo que termina justificando ensino de pobre para pobre sob a alegação de que é o que faz 
sentido em sua cultura. Entretanto, partir da cultura deve ser apenas o início de um processo que deve terminar em uma visão que 
eleve criticamente o aluno sobre suas práticas culturais e não apenas o leve de volta num círculo vicioso, ao senso comum. 
15 Partes deste segmento foram publicadas em Ciclos, Seriação e Avaliação pela Editora Moderna, 2003.  
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Estreitamente comprometida com os objetivos do nascente sistema, sua função 

social esteve ligada ao atendimento efetivo de poucos e à ampla difusão da subordina-

ção para muitos. Tendo que enfrentar o problema de ensinar contingentes de alunos e 

governá-los, inspirou-se nos únicos modelos disponíveis à época: o militar e o religioso. 

Entre o modelo da “tropa militar” e o do “rebanho pastoral”, configurou o espaço da 

sala de aula (Dussell e Caruso, 2003).  

 Tragtenberg (1982) resumia muito bem esta história da escola ao dizer que “du-

as são as principais funções atribuídas à escola e aos professores: a exclusão do siste-

ma de ensino dos alunos das classes sociais inferiores e a que definimos como sociali-

zação à subordinação, isto é, a transmissão ao jovem de valores compatíveis com o seu 

futuro papel de subordinado”. 

 A luta por uma escola democrática que atendesse a todos com qualidade sempre 

foi uma batalha sob pressão de forças progressistas. Sem que haja resistência às finali-

dades originais da escola, elas se cumprem. O poder dominante nunca se antecipou a 

estas lutas propiciando o acesso à cultura pelas amplas massas. Somente através de lutas 

ou quando o próprio processo de acumulação de riquezas passou a exigir avanços nesta 

direção, a escola foi franqueada às classes menos privilegiadas. A década de 90 não 

foge a este princípio. 

   Afastada da vida propriamente dita, a escola constituiu-se com o apoio de moti-

vadores artificiais para poder controlar os alunos em seu interior. Um potente motiva-

dor criado (afora os castigos físicos e morais) foi o processo de avaliação com sua con-

seqüente nota. A finalidade do processo de avaliação nunca foi apenas verificar a apren-

dizagem, mas sim estabelecer um rigoroso controle sobre o comportamento dos alunos e 

seus valores e atitudes. O poder do professor se estabeleceu a partir do controle da ava-

liação do aluno. Daí porque a retirada da avaliação nas experiências com ciclos e pro-

gressão continuada cause tanta indignação e reação adversa nos professores. 

Este processo de controle pela avaliação firmou-se em dois planos: um formal e 

outro informal. Foi Perrenoud quem primeiro nos alertou para esta duplicidade da avali-

ação: ‘Ponhamos a hipótese: - Por um lado, que as avaliações formalizadas nunca são 

independentes das avaliações informais, implícitas, fugidias, que se formam ao sabor 

da interação na aula ou refletindo sobre ela; - Por outro lado, que o comportamento do 

professor é tão influenciado pela avaliação informal como pela avaliação formal, par-

ticularmente quando atribui a cada aluno uma imagem do seu valor escolar’ (Perre-

noud, P., 1986, p. 50).  
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No plano da avaliação formal estão as técnicas e procedimentos paupáveis de 

avaliação com provas e trabalhos que conduzem a uma nota; no plano da avaliação in-

formal estão os juízos de valor invisíveis e que acabam por influenciar os resultados das 

avaliações formais finais, sendo construídos pelos professores e alunos nas interações 

diárias. Tais interações criam, permanentemente, representações de uns sobre os outros.  

A parte mais dramática e relevante da avaliação se localiza aí, nos subterrâneos 

onde os juízos de valor ocorrem. Impenetráveis, eles regulam as relações tanto do pro-

fessor para com o aluno, quanto do aluno para com o professor. Este jogo de representa-

ções vai construindo imagens e auto-imagens que terminam interagindo com as deci-

sões metodológicas que o professor implementa em sala de aula.  

Os professores tendem a tratar os alunos conforme os juízos de valor que vão fa-

zendo deles. Aqui começa a ser jogado o destino dos alunos – para o sucesso ou para o 

fracasso. As estratégias de trabalho do professor em sala de aula ficam permeadas por 

tais juízos e determinam, consciente ou inconscientemente, o investimento que o profes-

sor fará neste ou naquele aluno. É nessa informalidade que se joga o destino das crian-

ças mais pobres. 

Importante enfatizar que todo este processo ocorre de forma encoberta e sem 

que haja avaliação formal e explícita do aluno, o que impõe uma dificuldade adicional 

para que seja devidamente acompanhado pelos sistemas. Estamos no âmago do profis-

sional e nenhum decreto, felizmente, consegue chegar até lá. 

Note-se adicionalmente que construir imagens sobre seus alunos é um ato abso-

lutamente normal e até desejável. Não é disso que se trata aqui. O que está em jogo é o 

controle das conseqüências das imagens produzidas sobre o estudante quando se traba-

lha sem formação e condições adequadas, ou seja, trata-se das interferências na condu-

ção metodológica da aprendizagem do estudante geradas por tais juízos de valor infor-

mais. 

 

As novas formas de exclusão 

Os procedimentos de avaliação estão, portanto, articulados com a forma que a 

escola assume enquanto instituição social o que, em nossa sociedade, corresponde a 

determinadas funções:  hierarquizar, controlar e formar os valores impostos pela socie-

dade (submissão, competição, entre outros). Isso é feito a partir de uma triangulação 

entre avaliação instrucional, comportamental e de valores e atitudes, cobrindo tanto o 

plano formal como o plano informal. Daí porque, mesmo que se retire a avaliação for-
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mal, como no caso da progressão continuada ou dos ciclos, os aspectos perversos da 

avaliação informal continuam a atuar e a zelar pela exclusão dos alunos (Cf. Bertagna, 

2003; Biani, 2004), se não forem objeto de reflexão sistemática. 

 Esta é a base da construção das novas formas de exclusão nos anos 90 que agora 

atuam por dentro do sistema sem necessidade de excluir fisicamente o aluno da escola. 

Os processos de avaliação informal vão construindo “trilhas de progressão diferencia-

das” no interior das salas de aula e das escolas. Como demonstrou Biani (2004) estas 

trilhas podem englobar classes inteiras. Em seu trabalho, a autora mostra como uma 

classe (4ª. Série A) era contrastada com outra (4ª. Série B) com propósitos de avaliação 

informal seguida de comparação e hierarquização de desempenho de seus estudantes em 

um sistema que usava a progressão continuada. 

Caracterizando esta situação como de uma “eliminação branda”, por dentro do 

sistema, Bourdieu e Champagne (2001) assinalam: “eis aí um dos mecanismos que, 

acrescentando-se à lógica da transmissão do capital cultural, fazem com que as mais 

altas instituições escolares e, em particular, aquelas que conduzem às posições de po-

der econômico e político, continuem sendo exclusivas como foram no passado. E fazem 

com que o sistema de ensino, amplamente aberto a todos e, no entanto, estritamente 

reservado a alguns, consiga a façanha de reunir as aparências da “democratização” 

(p. 223, grifos meus). 

Duas são, portanto, as situações que necessitam ser evitadas com a implantação 

dos ciclos e que apenas criariam formas alternativas de exclusão (alternativas em rela-

ção à exclusão física praticada antes): 

• troca da avaliação formal pela valorização da avaliação informal de caráter hie-
rarquizador e excludente; 

• criação de trilhas diferenciadas de progressão no interior da escola (exclusão por 
dentro 16).  

 
As novas formas de exclusão ancoram seu poder na avaliação informal. A saída 

da nota como elemento de reprovação formal, abriu espaço para que a avaliação infor-

mal tomasse o lugar da avaliação formal na sala de aula. Entretanto, os processos de 

avaliação informal atingem diretamente a auto-estima do aluno e podem ser mais per-

versos do que a própria avaliação formal. Do ponto de vista do sistema, entretanto, a 

exclusão foi internalizada a custos menores – tanto econômicos como políticos 17. 

                                                
16 Conceito formulado por P. Bourdieu e P. Champagne (2001). 
17 Ver a respeito, Freitas (2002a e 2004). 
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 Em resumo, as novas formas de exclusão atuam agora por dentro da escola fun-

damental. Adiam a eliminação do aluno e internalizam o processo de exclusão, permi-

tindo maior tempo para a formação de atitudes de subordinação e obediência, típicas 

das estruturas historicamente construídas na escola. Liberada da avaliação formal, a 

avaliação informal vai criar trilhas diferenciadas de progressão com diferenciados e 

variados momentos de terminalidade ou com a exclusão sendo feita em anos mais ele-

vados da estrutura escolar, quando a evasão já é tida como algo mais natural e aceitável.  

Pode-se dizer que, quanto mais se falou em inclusão mais se legitimou a exclu-

são social construída previamente à escolarização, por um mecanismo dissimulatório de 

inclusão formal na escola que transmutou a exclusão escolar objetiva (repetência, eva-

são) em exclusão escolar subjetiva (auto-exclusão entre ciclos, “opções” por trilhas de 

progressão menos privilegiadas, trânsito formal sem domínio real), a partir dos horizon-

tes e possibilidades de classe previamente interiorizados pelas condições objetivas de 

vida na sociedade.  

Quanto mais se falou em progressão continuada e em não reprovar formalmente 

pela nota, mais se reforçou os processos de avaliação e reprovação informais, que no 

âmbito da forma escolar determinam os processos de avaliação e reprovação formais. 

Esta análise não deve ser percebida, entretanto, como uma proposta de volta à 

seriação. Com todos os problemas, a progressão continuada e os ciclos são um claro 

avanço em relação à proposta conservadora da seriação. Ainda é preferível um aluno 

que, mesmo sem aprender, permaneça do lado de dentro para denunciar esta escola que 

lhe nega até mesmo a alardeada cidadania liberal, do que este aluno excluído desta esco-

la e silenciado. Devemos forçar o sistema na direção dos ciclos. Voltaremos a esta ques-

tão. 

Para finalizar esta parte, vale a pena lembrar um estudo de Gomes (2004) que 

procurou examinar o conjunto das pesquisas sobre progressão continuada e ciclos – in-

felizmente sem distinguir entre estas concepções e suas políticas públicas. Mesmo com 

esse limite, é interessante observar um de seus resultados. 

 O trabalho visou pesquisas que pudessem contribuir com as políticas educacio-

nais e rastreou informações em estudos feitos nos últimos 15 anos. Na primeira coluna 

são elencadas as principais características das propostas. Em seguida o quadro apresenta 
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algumas condições que facilitaram o desenvolvimento da proposta e finalmente, as prin-

cipais distorções constatadas pelas pesquisas. 18 

 

REFORMAS 
REFORMANDO 
ESCOLAS? 

INTERMEDIAÇÃO ESCOLAS 
REFORMANDO 
REFORMAS? 

Principais características 
das propostas 

Principais condições de 
sucesso detectadas 

Principais distorções cons-
tatadas 

Desseriação 
 
Encorajamento à permanência na 
escola 
 
Reorganização do tempo e espa-
ço 
 
Acionamento de processos de 
recuperação e reforço 
 
Redução substancial da retenção 
 
Redução da compartimentação 
curricular 
 
Promoção da aprendizagem dos 
alunos socialmente desfavoreci-
dos 

Continuidade administrativa 
 
Comunicação com professores, 
pais e alunos 
 
Acompanhamento pedagógico 
 
Valorização do magistério 
 
Formação continuada dos edu-
cadores 
 
Projetos pedagógicos escolares 
consistentes 
 
Clima escolar favorável 
 
Melhores condições de ensino-
aprendizagem 
 
Financiamento adequado 

Reinterpretação como promoção 
automática 
 
Resseriação dos ciclos, retardan-
do a reprovação 
 
Alunos com permanência na 
escola, mas com defasagem cada 
vez maior do aprendizado 
 
Reacomodação dos processos 
avaliativos para continuarem 
eliminatórios e classificatórios 
 
Desinteresse dos alunos e des-
responsabilização de educadores, 
pais e alunos, com base na su-
posta promoção automática 
 
Escolaridade pobre para alunos 
pobres 

Fonte: Reproduzido de Gomes (2004), Quadro 3: A tortuosa trajetória das propostas à sala de aula, p.48. 
 

 A última coluna elenca as distorções que o autor encontra nos estudos examina-

dos e mostra como as novas formas de exclusão estão sendo desenvolvidas.  

 

 

III. PARA IR ALÉM DAS PRÁTICAS ATUAIS: pontos para debate 

 

 Esperamos ter deixado claro que os esforços devem avançar na direção de am-

pliar o uso dos ciclos. As dificuldades pedagógicas mencionadas não são propriedades 

de uma ou outra forma de organização escolar, seriada ou não, ainda que se manifestem 

nelas de forma diferenciada. Entretanto, existem alguns pontos que deveriam ser desta-

cados para debate de forma não só a esclarecer melhor esta opção, como também criar 

as condições necessárias para a sua própria ampliação.  
                                                
18 Vários estudos conduzidos em nosso laboratório (Bertagna, 2003; Biani, 2004, Freitas, 1991; 2002; 2002a; 2003 e 2004) corrobo-
ram as conclusões do autor, no que se refere às principais distorções constatadas.  
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 O conceito de ciclo 

Mesmo o ciclo sendo uma proposta mais elaborada do que a de progressão con-

tinuada, ainda assim, é preciso examinar criticamente a conceituação de ciclos para que 

tenhamos uma proposta que vá além das práticas atuais.  

Não é suficiente firmar a noção de ciclo a partir da adoção da noção de desen-

volvimento (estruturar os ciclos em blocos que respeitem a fase da infância, pré-

adolescência e adolescência) e da importância das experiências sociais ajustadas a esta. 

Nem mesmo a menção à gestão democrática ou a práticas curriculares inovadoras pode 

ser considerado suficiente. É preciso avançar mais, qualificando melhor a questão da 

gestão democrática e da construção do conhecimento pelo aluno, como processos inse-

paráveis, indissolúveis. 

 A escola em nossa sociedade está associada, como já dissemos, à exclusão e à 

formação para a subordinação. Sem que haja resistência a esta vocação, ela se cumpre. 

A noção de ciclo tem que ser construída simultaneamente na contramão destas duas 

funções escolares: exclusão e subordinação. Há uma dimensão de poder no interior da 

escola que precisa ser incluída nas preocupações formativas da escola como exercício 

de auto-organização crítico.  

Uma noção mais completa de ciclo deve portanto, problematizar o poder na escola. 

Nesse sentido, os ciclos devem: 

  

• pautar a questão da “formação” e não só a da instrução (português e matemáti-
ca); 

• introduzir o componente “desenvolvimento” (infância, pré-adolescência e ado-
lescência) na organização da escola; 

• remeter à relação educação e vida não só como vivência de experiências sociais, 
mas também como estudo crítico da atualidade; 

• apostar no desenvolvimento da auto-organização  do aluno, com sua participa-
ção em coletivos escolares como vivência real de poder e decisão nos assuntos 
da escola; 

• incorporar a progressão continuada. 
 

Os ciclos, assim definidos, só são possíveis enquanto forma de resistência à es-

trutura excludente e de subordinação da escola, portanto, vistos como resistência, não se 

deve esperar que resolvam todos os problemas. Ao contrário, criarão outros a serem 

debatidos. Eles devem ser formas de mobilizar a escola e a comunidade para um exame 

crítico dos limites da escola em nossa sociedade, com um conceito de qualidade que vá 
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além do domínio da instrução em tempo flexível. Só assim, poderão sair dos estreitos 

limites da crítica liberal da escola. 

Deve-se insistir em que os processos de gestão democrática são um componente 

intrínseco à noção de ciclos. Note-se, entretanto, que estamos falando de participação e 

não de representação. Não é suficiente criar grêmios ou representar os alunos e profes-

sores em instâncias deliberativas. Como bem assinala Pistrak (1924) o coletivo é uma 

concepção integral e não uma simples soma referida a suas partes, já que o coletivo pos-

sui propriedades que não são inerentes ao indivíduo.19 Estamos falando de envolver os 

alunos e professores em coletivos responsáveis pela produção da vida escolar, propici-

ando o desenvolvimento da auto-organização como contraponto da subordinação (cf. 

Pistrak, 1924, 1925).  

Este parece ser um aspecto central que deve mudar quando se altera a forma de 

organizar os tempos e espaços da escola. Entretanto, tal mudança não pode permitir que 

a função de escolarização típica da escola se perca, sob pena de inviabilizar a primeira. 

Os elementos apontados a seguir tentam chamar a atenção para este dilema. 

 

Uma prática curricular superadora 

Os ciclos trazem uma nova prática curricular baseada ora na transversalidade de 

temas, ora em uma forma mais elaborada como complexos temáticos que orientam a 

ação de coletivos de professores. Abrem espaço para que a escola não seja uma mera 

implementadora de currículos centralizados, permitindo que as características culturais 

locais também sejam contempladas.  

Em uma de suas formas mais desenvolvida os ciclos procuram combinar as fases 

de desenvolvimento com as características pessoais do aluno e suas vivências sócio-

culturais (Dalben, 2000, p. 60). Em outras, além disso, a ação da escola é precedida de 

um levantamento dos temas relevantes para a comunidade, pela definição do foco do 

complexo temático, do posicionamento de cada área sobre esse foco e de como ela po-

derá, com seus conhecimentos específicos, contribuir para entender os fenômenos estu-

dados, entre outras etapas (Krug, 2001, p. 61-2). Assistiu-se, complementarmente, ao 

renascimento do método de estudo por projetos e à ampliação dos tempos coletivos de 

planejamento e gestão. 

                                                
19 Daí que o individualismo pós-moderno se irrite com o coletivo e o considere “opressor”, pois o coletivo implica responsabilidades 
para além do indivíduo e dá parâmetros para analisar o envolvimento do indivíduo com as causas coletivas mais amplas. Nada 
melhor, para ocultar o descompromisso social, do que acusar o coletivo de totalitário por princípio. 
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Porém, é importante registrar a preocupação com uma eventual diluição do papel 

instrutivo da escola. Embora voltaremos a falar sobre isso mais adiante, deve-se ressal-

tar, desde já, que o recurso a novas práticas curriculares não pode significar a diluição 

da aprendizagem dos conteúdos escolares ou, o que é pior, a adoção de uma referência 

cultural local que assuma como norma a si mesmo impedindo que os estudantes se ele-

vem criticamente sobre essa referência. 

As práticas culturais ou as experiências socialmente significativas para os estu-

dantes são importantes fontes de motivação natural e significação, mas como ponto de 

partida e não como ponto de chegada.  

Em tempos de flexibilização neoliberal/pós-moderna é muito importante que o 

currículo, sob o mote da flexibilização e do respeito às diferenças, não se converta em 

algo descompromissado com o ensino ou reforce a criação de trilhas diferenciadas de 

progressão ancoradas em avaliação informal (o famoso ensino pobre para pobre)..  

É preciso submeter a melhor crítica algumas concepções que começam a pene-

trar o próprio âmago da teoria pedagógica como, por exemplo, a visão do currículo co-

mo acontecimento, como mostra o seguinte trecho: “Nessa linguagem, foca-se/desfoca-

se o predicado e não o sujeito, por isso a atenção ao acontecimento, aquilo em que nos 

seres-coisas se processam significações. O acontecimento desdobra os seres-coisas, 

põe-nos em movimento, num fluxo de fragmentação, sem uma rede de conexões que 

ligam a um todo, a uma totalidade. São suas dimensões em multiplicidades. Mas pode 

um currículo acontecer? Ele sempre acontece, é um eterno retorno, é diferença” (Amo-

rim, 2004 (86), p. 40).  

 A fugacidade das novas condições sociais leva ao foco na diferença. O texto 

acima deixa claro o papel da diferença: o de diferenciar. Em que direção se movimenta 

a diferença? Esta é uma questão inútil – a diferença se basta a si mesma. É como se o 

progresso ocorresse por uma espécie de “seleção natural” dentro do próprio processo de 

diferenciação, em um circuito fechado cujo objetivo é o eterno retorno.   

Os estudantes são inseridos em uma rede de acontecimentos que deve ser geren-

ciada de preferência por eles mesmos. Não existem eixos formadores. Como uma boa 

prestadora de serviços, cabe à instituição formadora oferecer hospitalidade e permitir 

que cada um defina seu próprio caminho. Com isso, a instituição escolar abre mão de 

seu papel crítico-formativo e abre caminho para que outras instituições sociais definam 

a formação do estudante – inclusive o próprio mercado.  
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Para Bauman (2000) a elite culta passa, por esta concepção, constantemente, a 

imagem de um tempo sem dimensão histórica. “Um tempo achatado, plano, um tempo 

giratório, continuamente reciclado” que se move mas não muda muito de posição, ou 

seja, tempo de repetições, que quanto mais muda mais é a mesma coisa: “uma mensa-

gem que nega a história”. Tal posicionamento revela, de fato, o descompromisso das 

classes cultas (p. 130). 

 

 A garantia de “ajuda apropriada” para o aluno 

 Os liberais clamam por ajuda apropriada para o aluno aprender, mas suas políti-

cas públicas avançam na contramão: desregulação da profissão, formação flexibilizada e 

rápida para professores, número de alunos em excesso nas salas, responsabilização da 

escola por controle externo de rankings de qualidade, etc.  

 Para avançar, a noção de ciclo deve colocar em cheque as próprias políticas edu-

cacionais vigentes e explicitar como elas não dão conta de criar as “formas apropriadas” 

para atender a diversificação de ritmo dos alunos (tanto psicológico como sociológico).  

Basta um exemplo com o número de alunos por turma. No gráfico que segue, 

pode-se verificar que enquanto a escola particular diminui o número de alunos por tur-

ma, a escola pública aumenta o número de alunos por turma. Não importam aqui os 

motivos para tal movimentação (por exemplo, migração de alunos para a rede pública).  

 

MÉDIA DE ALUNOS POR TURMA E DEPENDÊNCIA 
1991 a 2000

Fonte: A Educação no Brasil na Década de 90. INEP, 2003

Anos

Médias

91           94            96           98          2000
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Educação de tempo integral como horizonte 

Temos, hoje, uma educação dada apenas em tempo parcial, que obriga a uma a-

tenção fragmentada para o aluno, com uso de professores horistas, num contexto social 

de piora das condições de vida de alunos e professores. Todos estes fatores impedem 

um ajuda apropriada ao aluno, restringindo-a ao aumento da mera passagem do tempo 

na escola. Passar maior tempo na escola, não leva automaticamente a maior domínio, se 

outras condições não forem controladas. Um esforço em direção ao aumento gradual do 

tempo que o aluno passa na escola, em direção a uma escola de tempo integral – como 

está previsto na LDB – seria um caminho interessante na medida em que criaria um 

entorno favorável ao desenvolvimento da idéia de ciclos como estamos definindo aqui. 

Visa-se uma proposta de educação em tempo integral (envolvendo a forma ciclos) e não 

um ajuntamento de projetos variados e desconexos apenas para manter o aluno na esco-

la.  

O embate instrução versus formação é antigo. Sua solução passa pela educação 

de tempo integral se não queremos uma simples contraposição entre o tempo de instru-

ção e o tempo de formação. A escola de tempo parcial não consegue equacionar ade-

quadamente as duas funções. Isso termina obrigando a escola e o professor a fazer esco-

lhas por um dos pólos o que gera insatisfação, seja porque ao optar pela instrução deixa 

de lado a formação ou porque ao optar pela formação deixa de lado a instrução – como 

ocorre em algumas experiências tanto com a progressão continuada como com os ciclos.  

Ampliar o tempo de escola com recuperação paralela, em outro horário, não é o 

mesmo que implantar um currículo de formação (que inclui a instrução) em tempo inte-

gral que permita lidar com motivadores naturais das crianças e não apenas com motiva-

dores artificiais baseados em nota ou avaliação informal. 

 

Qualidade negociada: controlando as novas formas de exclusão 

As novas formas de exclusão não podem ser controladas por decreto ou por sim-

ples aumento do controle externo sobre a escola. A questão necessita ser pensada no 

interior de uma outra concepção de avaliação da escola e do professor que permita cons-

truir com eles a legitimidade política dos próprios indicadores de avaliação. Acredita-

mos que é necessário colocar em prática um processo democrático de avaliação institu-

cional de escolas ancorado no projeto político pedagógico delas. É um equívoco tentar 

fazer com que uma avaliação de sistema (tipo SAEB, SARESP) seja referência para a 
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avaliação local da escola. Tais avaliações têm sua própria utilidade ao nível de sistema e 

pouco podem dizer da realidade de uma escola. 

Os processos de avaliação não podem desgarrar-se das condições concretas em 

que a escola funciona. Supor que a escola possa cumprir com sua tarefa formativa inde-

pendentemente das condições nas quais vivem os seus estudantes é o mesmo que supor 

que é possível ao hospital devolver a saúde (o estado de saúde) a seus pacientes inde-

pendentemente dos fatores externos ao hospital. Submeter a comunidade de profissio-

nais destas instituições a um controle rigoroso a título de que “tomem jeito” e produ-

zam, não conduzirá à melhoria desejada. O serviço público tem problemas, sim. Mas 

eles são apenas parte da solução.  

Os economistas não medem a eficácia das padarias comendo o pão que elas pro-

duzem ou fazendo um ranqueamento do melhor pão produzido por elas. Levam em con-

ta uma “cesta de critérios e condições”, além do próprio pão. Não há razão alguma para 

se tentar avaliar a eficácia de uma escola, uma instituição complexa, verificando por um 

teste pontual se o aluno aprendeu português e matemática.  

A questão central é definir qual a nossa “cesta de critérios e condições”.  Bondi-

oli (2004) referindo-se à questão da qualidade negociada diz: “A qualidade não é um 

dado de fato, não é um valor absoluto, não é adequação a um padrão ou a normas es-

tabelecidas a priori e do alto. Qualidade é transação, isto é, debate entre indivíduos e 

grupos que têm interesse em relação à rede educativa, que têm responsabilidade para 

com ela, com a qual estão envolvidos de algum modo e que trabalham para explicitar e 

definir, de modo consensual, valores, objetivos, prioridades, idéias sobre como é a rede 

para a infância e sobre como deveria ou poderia ser” (p. 14).  A autora, baseando-se na 

experiência de avaliação italiana 20, ainda diz que “a qualidade é uma modelação de 

“boas práticas”, fruto de uma reflexão compartilhada sobre a capacidade de elas rea-

lizarem objetivos consensualmente definidos” (p. 15). 

A qualidade portanto é um processo de reflexão compartilhada e coletivo que 

implica em que sejam assumidos compromissos locais com ela. Portanto, a qualidade é 

uma construção permanente que avança compromisso a compromisso. 

Um processo negociado e guiado pelo projeto político pedagógico da escola é o 

caminho para o controle, nos ciclos, da avaliação informal predatória e para impedir a 

adoção de novas formas de exclusão, como o uso de classes-depósito destinadas só a 
                                                
20 Agradeço à Profa. Ana Lucia Goulart de Faria ter-nos permitido acessar a experiência italiana de avaliação a partir de seus estu-
dos realizados na Itália.  
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alunos com dificuldades ou de baixo desempenho, a diferenciação de classes fortes e 

classes fracas como mecanismo de classificação e punição de alunos (Biani, 2004), e a 

formação das trilhas de progressão diferenciadas no interior das salas de aula. As novas 

formas de exclusão operam por dentro da sala de aula. Sem os professores não se faz 

qualidade. 

Finalmente, o desenvolvimento dos ciclos se beneficiaria de assumir a qualidade 

negociada como parâmetro de forma a estar permanentemente refletindo sobre a quali-

dade da escola também com a comunidade externa. Sem ganhar os pais para a idéia, 

ficará muito difícil avançar para a consolidação da experiência dos ciclos. Pais insatis-

feitos podem levar os políticos a retirarem os ciclos de suas agendas políticas e a razão é 

simples: os pais votam. 

 

 Recuperar as meta-narrativas e com elas as esperanças 

 Finalmente, é essencial recuperarmos a esperança no futuro. O sistema mundial 

moderno encontra-se em franca degeneração. Mais do que nunca é necessário que pen-

semos o futuro e nos antecipemos a ele (Wallerstein, 2002).  

O pós-modernismo, presciente deste esgotamento, difundiu o fim das meta-

narrativas. Com isso, vem disseminando a desesperança no futuro e dificultando a mobi-

lização das pessoas em torno a idéias, mergulhando-as no individualismo nihilista. An-

tes dele, o neoliberalismo já havia feito a sua parte. A título de desconstruir, tem jogado 

as pessoas na “ética do consumo” vigente – fugaz, sem referências, sem raízes, ao sabor 

do mercado.21 É fundamental que recuperemos as esperanças nos projetos históricos.  

Há 25 anos estávamos limitados a pensar o futuro apenas como utopia. Hoje, já 

não temos mais esta limitação. Pensar os caminhos do futuro, hoje, é uma atividade que 

envolve análise séria dos caminhos possíveis de serem trilhados como opção de cons-

trução concreta de um outro mundo e não como uma mera contemplação utópica (Wal-

lerstein, 2003).  

O fim da esperança política proposta pelo pós-modernismo (fim das meta-

narrativas), combinada com o fim da certeza provisória (a teoria do caos ou versões 

desta), constituem os dois lados da mesma moeda das incertezas contemporâneas e es-

tão inseridos em uma tentativa de se criar um eixo entre a incerteza política e a incerteza 

científica, que conduz, pela primeira, ao fim da esperança e, pela segunda, ao relativis-

                                                
21 Ver a este propósito Bauman (2001, 2003). 



 31 

mo. A primeira é justificada pela segunda, com o propósito de naturalizar a incerteza 

política ocultando suas reais causas (a crise do capitalismo real). Mais claramente, estas 

incertezas se completam na medida em que o fim da certeza provisória na ciência é a-

presentado como justificativa para o fim da esperança na política, como se o futuro fos-

se um jogo probabilístico de auto-organização espontânea, esvaziado de um sujeito his-

tórico ativo. A ciência está sendo chamada a amortecer as consciências políticas imersas 

na desesperança, com a finalidade de mantê-las nesta mesma condição, sem possibilida-

de de organizar-se para recuperar a esperança e participar na construção de um outro 

mundo. Como contraposição ao eixo pós-moderno, há um eixo progressista que se or-

ganiza em torno às certezas provisórias e à reconstrução da esperança, alicerçada em 

meta-narrativas e valores universais.  

Como aponta Bauman, não há solução individual para problemas coletivos e se 

queremos construir um outro mundo, e ele não só é necessário mas também é um esfor-

ço coletivo, teremos que continuar essa luta histórica pela educação crítica. É a contri-

buição que podemos e devemos dar nesse momento. 
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